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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 
 
 

PROCESSO Nº TST-RR - 0020776-61.2023.5.04.0201

A C Ó R D Ã O
3ª Turma
GMABB/cm

 
RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB VIGÊNCIA DA LEI 13.
467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DOENÇA
OCUPACIONAL. MINORAÇÃO DO VALOR DA REPARAÇÃO.
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO TST.
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA.
1. A jurisprudência em formação nesta Corte Superior, no
tocante ao quantum indenizatório arbitrado pelas instâncias
ordinárias, vem consolidando orientação de que a revisão do
valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou
insignificante a importância arbitrada a título de reparação de
dano moral, ou seja, quando observada flagrante violação dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não
ocorreu na espécie. Precedentes.
2 . No caso concreto, o Tribunal Regional, ao reformar a
sentença para deferir a indenização por danos morais postulada
e fixá-la em R$ 80.0000,00 (oitenta mil reais), se pautou pelo
acervo fático-probatório constituído nos autos, notadamente
em razão do reconhecimento de nexo concausal entre o labor e
a patologia em laudo elaborado por profissional técnico e da
ampla comprovação do assédio moral enfrentado pela
trabalhadora no meio ambiente de trabalho. A Corte de origem
elencou, também, os seguintes critérios balizadores para
arbitrar o montante sob impugnação: “normas constitucionais
supracitadas [...] as peculiaridades do caso, a irregularidade
constatada, o grau de culpa da parte ré, o período da relação de
emprego e a capacidade econômica da ofensora”.
3. Conclui-se, portanto, que, uma vez explicitados, como estão,
os contornos fático-probatórios que ensejaram o arbitramento
d o quantum indenizatório pelo Tribunal Regional, e inexistindo
exorbitância da importância arbitrada a título de reparação,
eventual conclusão diversa somente poderia ser atingida
mediante o revolvimento de fatos e provas, condução vedada
nesta instância extraordinária, conforme Súmula 126 do TST.
Precedentes da Terceira Turma.
Recurso de revista de que não se conhece.
 

 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista nº TST-RR -

0020776-61.2023.5.04.0201, em que é RECORRENTE CLARO S.A. e é RECORRIDA GESIELI DE SOUZA
MELLO.

 
Trata-se de recurso de revista, com fundamento no art. 896 da CLT, interposto

pela reclamada em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional do Trabalho.
A Presidência do Tribunal de origem admitiu parcialmente o recurso.
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A reclamada não interpôs agravo de instrumento em face da fração de
inadmissão de seu apelo.

Foram oferecidas contrarrazões.
Dispensado o parecer do Ministério Público do Trabalho, a teor do art. 95 do

Regimento Interno do TST.
É o relatório.
 
 
V O T O
 
1. CONHECIMENTO
 
Interposto o recurso contra acórdão publicado na vigência da Lei 13.467/2017,

exige-se a demonstração prévia de transcendência da causa, conforme estabelecido nos artigos 896-A
da CLT e 246 e 247 do Regimento Interno desta Corte Superior.

 
RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB VIGÊNCIA DA LEI 13. 467/2017.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DOENÇA OCUPACIONAL. MINORAÇÃO DO VALOR DA
REPARAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO TST. AUSÊNCIA DE
TRANSCENDÊNCIA.
 

O Tribunal Regional deu provimento ao recurso ordinário interposto pela
reclamante para condenar a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais decorrentes de
doença ocupacional, sob os seguintes fundamentos, transcritos nas razões do recurso de revista, a teor
do que dispõe o art. 896, § 1º-A, I, da CLT:

 
“2. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
A autora postula indenização por danos morais em valor não inferior a R$30.000,00. Aprecio.
De acordo com o art. 5º, X, da Constituição da República, a honra e a imagem da pessoa são

invioláveis, sendo assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação. Além disso, nos termos dos arts. 186 e 927 do Código Civil, aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito, ficando obrigado a repará-lo. Comprovado o dano, a
configuração da ofensa prescinde de prova quanto ao prejuízo causado, bastando restar configurado
o desrespeito aos direitos fundamentais tutelados, pois a prática de ato ilícito atenta contra
postulados consagrados na Constituição da República.

(...)
No caso, restou reconhecido o nexo de concausa da patologia psiquiátrica com a atividade

laboral, ante a presunção, não elidida por prova em contrário, de que a autora era submetida a
fatores com potencialidade para desencadear ou agravar seu quadro psíquico.

Saliento que a manutenção de um meio ambiente do trabalho livre de riscos à saúde não
apenas física, mas também psíquica dos empregados, é dever e responsabilidade do empregador,
conforme Enunciado 39 da 1ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho realizada no TST,
in verbis:

Enunciado 39. MEIO AMBIENTE DE TRABALHO. SAÚDE MENTAL. DEVER DOEMPREGADOR. É
dever do empregador e do tomador dos serviços zelar por um ambiente de trabalho saudável
também no ponto de vista da saúde mental, coibindo práticas tendentes ou aptas a gerar danos de
natureza moral ou emocional aos seus trabalhadores, passíveis de indenização.

Com efeito, a Constituição Federal garante, em seu art. 7º, XXII, a manutenção de um ambiente
de trabalho hígido, com redução dos riscos inerentes ao trabalho, incluindo os riscos de cunho
psicológico e emocional, sem dúvida alguma, que também integram o conceito do meio ambiente de
trabalho.

(...)
Desta maneira, com fulcro nos arts. 187 e 927 do Código Civil, c/c art. 5º, X da CF/88, cabível a

condenação da ré no pagamento de indenização por danos morais, considerado o assédio moral
amplamente comprovado.

Destaco que a ré não pode se furtar da imputação de responsabilidade, na forma do art. 932
do Código Civil:

(...)
Quanto à fixação do importe da quantia devida, cabe registrar que, conforme reiteradamente

tem entendido este Órgão Fracionário, o valor indicado na inicial e no recurso é mera estimativa, não
limitando a condenação. A matéria relativa aos danos morais é constitucional, na forma do art. 5º, V
e X, da Carta Republicana.
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Ademais, o cumprimento da função social da propriedade, preceito que orienta a ordem
econômica (art.5º., XXIII, art. 170, III, art. 173, §1º, art, 184, caput, da CR) se dá, na forma do art. 186
da Constituição, com a entrega de trabalho digno às pessoas trabalhadoras.

O aviltamento à dignidade humana ocorrido com a hipótese dos autos merece o devido reparo
em atenção às normas constitucionais supracitadas e, considerando as peculiaridades do caso, a
irregularidade constatada, o grau de culpa da parte ré, o período da relação de emprego e a
capacidade econômica da ofensora, entendo razoável arbitrar a indenização por danos morais em
R$80.000,00.

O montante ora fixado pondera devidamente as circunstâncias do caso em concreto, a função
social da propriedade e a capacidade econômica da parte ré.

(...)
Destarte, dou provimento ao recurso ordinário da autora para condenar a parte ré ao

pagamento de indenização por danos morais no valor de R$80.000,00, com juros a contar do
ajuizamento da ação e correção monetária a partir da Sessão de julgamento.

Adotada tese explícita e implícita sobre tais argumentos, restam implicitamente rejeitados
todos os demais, na forma do art. 489, §1º, do CPC a contrario sensu.

Não há falar em violação aos dispositivos constitucionais e legais invocados pelas partes,
inclusive em contrarrazões, os quais, diante da adoção de tese jurídica explícita sobre a matéria,
consideram-se prequestionados para os devidos fins, nos termos da Súmula 297, I, do TST e da OJ
118 da SDI-1 do TST. (grifo nosso)”

 
Nas razões do recurso de revista, a reclamada insiste na tese de defesa de que

não restara comprovado o nexo de concausalidade entre a patologia psiquiátrica de qual padece a
obreira e as atividades laborativas prestadas em seu favor. Sustenta a ausência de ilicitude da sua
conduta e a inexistência de comprovação concreta dos danos suportados pela reclamante.

Ademais, afirma que o montante da reparação, de R$ 80.0000,00 (oitenta mil
reais), não atenderia aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, elencando critérios como a
extensão do dano, o caráter pedagógico da sanção e a vedação ao enriquecimento injustificado da
ofendida como óbices à arbitração nos termos empreendidos pelo acórdão regional. Salienta, ainda, que
o valor arbitrado não teria observado àquele indicado na petição inicial, configurando julgamento ultra
petita.

Pelo conjunto de razões esboçado, intenta afastar a condenação ao pagamento
da referida indenização e, subsidiariamente, a minoração do quantum indenizatório.

Aponta violação dos arts. 5º, II, V e X, e 7º, XXVIII, da CF.
Ao exame.
De plano, registra-se que o apelo interposto pela reclamada fora conhecido

estritamente no que concerne ao valor da indenização por danos morais deferida em juízo. A parte
interessada não interpôs agravo de instrumento em face da inadmissão parcial do seu apelo,
notadamente no que diz respeito à responsabilidade civil pelos danos morais suportados pela parte
autora em razão da natureza ocupacional do seu adoecimento psíquico. Por conseguinte, não alcançam
endereçamento as razões recursais em que ventilada tese de defesa acerca da ausência de nexo
concausal entre a patologia e o labor, tampouco merecendo incursão a insurgência patronal em
relação à ausência de ilicitude de sua conduta e à inexistência de comprovação concreta dos danos
desencadeados.

Por sua vez, a jurisprudência em formação nesta Corte Superior, no tocante
ao quantum indenizatório arbitrado pelas instâncias ordinárias, vem consolidando orientação de que a
revisão do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância
arbitrada a título de reparação de dano moral, ou seja, quando observada flagrante violação dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.

A título ilustrativo, colaciona-se os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ADMISSÃO DE EMPREGADO CONDICIONADA À PESQUISA DE
INFORMAÇÕES EM BANCOS DE DADOS (SPC E SERASA). IMPOSIÇÃO DE ASSINATURA DE DECLARAÇÃO
QUE ATESTASSE A INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÕES CADASTRAIS . SÚMULA 296, I DO TST. A
jurisprudência desta Subseção se consolidou no sentido de que, em regra, não é possível a revisão
do valor arbitrado a título de danos morais, salvo se o montante atribuído à indenização for ínfimo
ou exorbitante, de modo a se mostrar patente a discrepância, considerando a gravidade da culpa e
do dano, tornando, por consequência, injusto para uma das partes do processo. No caso em exame,
o único aresto indicado ao cotejo, embora também trate de ação civil pública e de ato lesivo
consistente na admissão de empregado condicionada à pesquisa de banco de dados (SPC e SERASA),
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o precedente em exame não cuida das mesmas premissas, tais como o universo de empregados
lesados, o tempo que perdurou a ilegalidade e até mesmo, o porte econômico da Empresa. Nesse
contexto, inviável o conhecimento do recurso de embargos por divergência jurisprudencial em
relação a aresto que não contempla as mesmas premissas fáticas descritas na decisão embargada.
Aplicável a Súmula 296, I, do TST como óbice à admissibilidade dos embargos. Agravo não provido.
APLICAÇÃO DE MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS .
SÚMULA 296, I DO TST. O aresto indicado ao dissenso é inespecífico porque parte da premissa de
que os embargos de declaração se mostraram oportunos porque a decisão embargada demandou
novos esclarecimentos, enquanto que no acórdão recorrido, restou enfatizado que todos os
questionamentos apontados nos embargos de declaração já haviam sido enfrentados na decisão
embargada. Nesse contexto, não há similitude fática a justificar a admissibilidade dos embargos por
divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 296, I do TST. Agravo regimental conhecido e não
provido" (Ag-E-ED-RR-14200-19.2008.5.15.0089, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,
Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 25/03/2022).

 
"AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA

LEI Nº 13.467/2017. DANO MORAL COLETIVO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 296, I, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. A
jurisprudência da SBDI-1 desta Corte firmou-se no sentido de que, salvo situações extremas , de
valores excessivamente módicos ou estratosféricos, não cabe recurso destinado a rever o valor
fixado à indenização por danos morais, em virtude da impossibilidade de identificação de elementos
fáticos que permitam aferir a especificidade dos arestos colacionados, caso dos autos. Incidência da
Súmula nº 296, I, do TST. Correta a aplicação do referido óbice, mantém-se o decidido. Agravo interno
conhecido e não provido" (Ag-E-RR-1709-40.2012.5.24.0072, Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 01/10/2021 ).

 
"(...) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM ARBITRADO . Mantém-se a decisão

agravada que não conheceu do Recurso de Revista da reclamada. Cotejando o caso concreto com os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que se verifica é que o valor arbitrado - R$
271.200,00, a título de indenização por danos morais (na medida em que a doença ocupacional
ocasionou a redução auditiva do trabalhador - 30 anos de relação de trabalho) -, observa as diretrizes
previstas no artigo 944 do CC/2002, não havendo que falar-se em montante irrisório nem
extremamente desproporcional, de modo a viabilizar a modificação do julgado. A SBDI-1 deste
Tribunal, nos autos do Processo n.º E-RR- 1564-41.2012.5.09.0673, (DEJT de 2/2/2018), pacificou o
entendimento no sentido de que a revisão dos valores atribuídos à indenização por dano moral
pelas instâncias ordinárias somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância
arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não
se verifica no caso em análise, consideradas as premissas fáticas constantes do acórdão regional.
Incidência da Súmula n.º 126 do TST. Agravo conhecido e não provido. (...)" (Ag-ARR-88000-
56.2009.5.01.0341, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, DEJT 18/10/2021).

 
"(...) INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PROMESSA DE CONTRATAÇÃO FRUSTRADA. QUANTUM

INDENIZATÓRIO. A jurisprudência nesta Corte Superior, no tocante ao quantum indenizatório fixado
pelas instâncias ordinárias, vem consolidando orientação de que a revisão do valor da indenização
somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada a título de
reparação de dano moral, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
Tal circunstância de violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade não se verifica na
hipótese dos autos . In casu , a Corte Regional reduziu o valor da indenização por dano moral de R$
5.000,00 para R$ 3.000,00, para "não acarretar enriquecimento ilícito do autor considerando ainda os
parâmetros sugeridos pelo C. STJ, quais sejam: arbitramento com moderação e razoabilidade,
proporcional ao grau de culpa, ao nível socioeconômico da vítima e ao porte econômico da
reclamada, tudo isso, ainda, aliado às regras de experiência e bom senso". Dessa forma, tem-se que a
decisão não comporta reforma nesse aspecto, não havendo como esta instância extraordinária
depreender manifesta inobservância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Precedentes. Agravo não provido " (Ag-AIRR-10542-33.2019.5.15.0046, 2ª Turma, Relatora Ministra
Maria Helena Mallmann, DEJT 11/03/2022).

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR

DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o
valor arbitrado a título de reparação por danos morais somente deve ser revisado por esta instância
extraordinária quando for evidente a ofensa ao princípio da proporcionalidade - pela exorbitância ou
insignificância do quantum fixado pelas instâncias ordinárias. Não sendo essa a hipótese dos autos,
a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento " (AIRR-20544-57.2017.5.04.0234, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro,
DEJT 27/05/2022).

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA.

ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nºs 13.015/2014 E 13.467/2017. [...]
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE DE VALORES. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. I. A jurisprudência
desta Corte é no sentido de que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é possível
nas hipóteses em que o montante arbitrado for irrisório ou exorbitante, demonstrando o
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desatendimento dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ocorrência não evidenciada
nos autos. II. No caso, o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) deferido ao Reclamante não se mostra
exorbitante diante das premissas fáticas delimitadas pela Corte Regional. III. Decisão regional em
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Transcendência não reconhecida. IV. Agravo de
instrumento de que se conhece e a que se nega provimento" (AIRR-48-43.2015.5.23.0106, 4ª Turma,
Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 01/07/2021).

 
"(...) 2. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. CARÁTER IRRISÓRIO OU EXORBITANTE NÃO
COMPROVADO. ÓBICE DA SÚMULA 333/TST. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA REGISTRADA NA
DECISÃO AGRAVADA. A intervenção desta Corte Superior para alterar o montante arbitrado a título
de indenização por danos morais apenas se mostra pertinente nas hipóteses em que o valor fixado é
visivelmente ínfimo ou, por outro lado, bastante elevado. Ao decidir a questão, a Corte de origem,
ponderando os aspectos fáticos da controvérsia, reformou a sentença, fixando o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por dano moral. Tem-se que o montante fixado não
se mostra irrisório ou exorbitante de modo a atrair a atuação deste Tribunal Superior, tendo sido
atendidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse contexto, não afastados os
fundamentos da decisão agravada, nenhum reparo merece a decisão. Agravo não provido, com
acréscimo de fundamentação" (Ag-RRAg-55-72.2019.5.13.0009, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas
Alencar Rodrigues, DEJT 27/05/2022).

 
"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI

13.467/2017. PREJUDICADO O EXAME DOS CRITÉRIOS DE TRANSCENDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. O valor arbitrado a título de reparação por dano moral somente
pode ser revisado na instância extraordinária nos casos em que vulnera os preceitos de lei ou
Constituição que emprestam caráter normativo ao princípio da proporcionalidade. No caso concreto,
considerando a moldura factual definida pelo Regional (reclamante vítima de assédio moral
consistente em castigo no qual não poderia dirigir a palavra ao superior hierárquico, além de revista
de forma vexatória) e insusceptível de revisão (Súmula 126 do TST), o valor atribuído (R$ 17.000,00)
não se mostra irrisório a ponto de se o conceber desproporcional. Ileso, portanto, o artigo 5º, V e X,
da CF. Não ficou demonstrado o desacerto da decisão monocrática que negou provimento ao agravo
de instrumento. Agravo não provido, sem incidência de multa. (...)" (Ag-AIRR-10507-65.2018.5.15.0060,
6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 03/06/2022).

 
"(...) 3. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. I.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a revisão do valor da indenização por danos morais
mediante recurso de natureza extraordinária somente é possível quando exorbitante ou
insignificante a importância arbitrada e em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. II. O Tribunal Regional, com fundamento no conjunto fático-probatório dos autos,
reconheceu caracterizado o dano moral. Afirmou que " o valor arbitrado, pois, deve considerar as
peculiaridades do caso, como a extensão cronológica do contrato de trabalho, bem como revelar-se
consentâneo com a incidência do princípio da razoabilidade, representando montante apto a
promover a compensação do prejuízo psíquico suportado pela autora e a punição da conduta do
empregador em justa medida, sem importar em enriquecimento ilícito ou em penalização
insignificante ". Consignou, ainda, que tais critérios foram atendidos, ao ser fixado o valor de R$
8.000,00, a título de danos morais, considerando o contexto delineado nos autos. III. No caso em tela,
não constou no acórdão regional quais foram os parâmetros objetivos, subjetivos ou circunstanciais
observados no arbitramento do montante indenizatório. Cabia à parte reclamante opor,
oportunamente, embargos de declaração instando a Corte de origem a se manifestar acerca dos
critérios de arbitramento, o que não ocorreu, impedindo o conhecimento do recurso de revista, no
tema. IV. Recurso de revista de que não se conhece. (...)" (RR-1125-70.2011.5.02.0055, 7ª Turma,
Relator Ministro Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 03/06/2022).

 
"(...) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM ARBITRADO . Relativamente ao valor

arbitrado à indenização por dano moral, o TST, conforme o Superior Tribunal de Justiça, adota o
entendimento de que o valor dessas indenizações só pode ser modificado nas hipóteses em que as
instâncias ordinárias fixaram importâncias fora dos limites da proporcionalidade e da razoabilidade,
ou seja, porque o valor é exorbitante ou irrisório, o que não se verifica in casu . Constata-se que o
valor da indenização por danos morais arbitrado pelo Tribunal Regional, de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), encontra-se dentro dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade, pois levou em
consideração a capacidade financeira do ofensor (ECT) e da parte lesada, a gravidade do dano, bem
como a finalidade punitiva e pedagógica. Incidência do artigo 896, § 7º, da CLT. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido. (...)" (ARR-280-59.2016.5.08.0002, 8ª Turma, Relator Ministro
Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 11/04/2022).

 
No caso concreto, o Tribunal Regional, ao reformar a sentença para deferir a

indenização por danos morais postulada e fixá-la em R$ 80.0000,00 (oitenta mil reais), se pautou pelo
acervo fático-probatório constituído nos autos, notadamente em razão do reconhecimento de nexo
concausal entre o labor e a patologia em laudo elaborado por profissional técnico e da ampla
comprovação do assédio moral enfrentado pela trabalhadora no meio ambiente de trabalho,
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conforme excertos decisórios cuja transcrição advinda do apelo patronal reitera-se mediante alteração
de destaques:

 
“No caso, restou reconhecido o nexo de concausa da patologia psiquiátrica com a atividade

laboral, ante a presunção, não elidida por prova em contrário, de que a autora era submetida a
fatores com potencialidade para desencadear ou agravar seu quadro psíquico.

[...] cabível a condenação da ré no pagamento de indenização por danos morais, considerado o
assédio moral amplamente comprovado.

 
Observa-se, ainda, que a Corte de origem elencou os seguintes critérios

balizadores para arbitrar o montante sob impugnação, conforme excertos decisórios cuja transcrição
advinda do apelo patronal reitera-se mediante alteração de destaques:

 
[...] O aviltamento à dignidade humana ocorrido com a hipótese dos autos merece o devido

reparo em atenção às normas constitucionais supracitadas e, considerando as peculiaridades do
caso, a irregularidade constatada, o grau de culpa da parte ré, o período da relação de emprego e a
capacidade econômica da ofensora, entendo razoável arbitrar a indenização por danos morais em
R$80.000,00.”.

 
Conclui-se, portanto, que, uma vez explicitados, como estão, os contornos fático-

probatórios e critérios que ensejaram o arbitramento do quantum indenizatório pelo Tribunal Regional,
bem como inexistindo exorbitância da importância arbitrada a título de reparação, eventual conclusão
diversa somente poderia ser atingida mediante o revolvimento de fatos e provas, condução vedada
nesta instância extraordinária, conforme Súmula 126 do TST.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ASSALTO SEGUIDO DE
SEQUESTRO. TRANSPORTE DE VALORES. DANOS MORAIS. VALOR INDENIZATÓRIO. MATÉRIA FÁTICA.
TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA NÃO EXAMINADA. 1. Não merece provimento o Agravo quando as
razões apresentadas não conseguem invalidar os fundamentos expendidos na decisão mediante a
qual se negou provimento ao Agravo de Instrumento. 2. O exame da prova produzida nos autos é
atribuição exclusiva das instâncias ordinárias, cujo pronunciamento, nesse aspecto, é soberano.
Com efeito, a proximidade do julgador, em sede ordinária, com a realidade cotidiana em que
contextualizada a controvérsia a ser dirimida habilita-o a equacionar o litígio com maior
precisão, sobretudo no que diz respeito à aferição de elementos de fato sujeitos a avaliação
subjetiva, necessária à estipulação do valor da indenização por danos morais. Conclui-se, num tal
contexto, que não cabe a esta instância superior, em regra, rever a valoração emanada das
instâncias ordinárias em relação ao montante arbitrado a título de indenização por danos morais,
para o que se faria necessário o reexame dos elementos de fato e das provas constantes dos autos.
Excepcionam-se, todavia, de tal regra as hipóteses em que o quantum indenizatório se revele
extremamente irrisório ou nitidamente exagerado, denotando manifesta inobservância aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, aferível de plano, sem necessidade de incursão
na prova. 3. No caso dos autos, tem-se que somente com o revolvimento do substrato fático-
probatório procedimento vedado nesta instância extraordinária seria possível chegar a
conclusão diversa daquela erigida pelo Tribunal Regional, no sentido de que o arbitramento do
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), decorrente do evento danoso " assalto seguido de
sequestro " envolvendo o reclamante e seus familiares, bem como a indenização decorrente do
transporte de valores no importe de R$ 100.00,00 (cem mil reais) revelam-se adequados para
compensar os danos morais experimentados pelo obreiro. Incidência da Súmula n.º 126 do TST. Em
face da existência de óbice de natureza processual ao trânsito do recurso, deixa-se de examinar o
requisito da transcendência. 4. Agravo Interno a que se nega provimento. (Ag-AIRR-1103-
85.2012.5.05.0251, 3ª Turma, Relator Ministro Lelio Bentes Correa, DEJT 07/05/2026, grifos
acrescidos).

 
ACIDENTE DE TRABALHO. DANO MORAL IN RE IPSA . REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA

Nº 126 DO TST. VALOR ARBITRADO. PROPORCIONALIDADE. 1. A jurisprudência pacífica desta Corte
reconhece que, em casos de acidente de trabalho ou doença ocupacional , o dano moral é
caracterizado in re ipsa , ou seja, decorre automaticamente do próprio fato lesivo, dispensando prova
específica do prejuízo. 2. No tocante ao dano moral —quantum indenizatório —o Tribunal
Regional considerou comprovada, por meio da prova pericial, a existência de danos físicos
permanentes decorrentes do acidente de trabalho, bem como a dor e o sofrimento suportados
pelo Reclamante, reputando caracterizado o prejuízo extrapatrimonial. À luz do princípio da
razoabilidade, da extensão do dano, do grau de culpabilidade da empregadora, da capacidade
econômica da empresa e do caráter pedagógico da condenação, deu parcial provimento ao
apelo da Reclamada para reduzir o valor arbitrado na origem, fixando a indenização em R$
60.000,00, por entender ser quantia mais razoável e proporcional diante das circunstâncias do
caso. 3. Nesse contexto, salienta-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o
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valor arbitrado a título de reparação por danos morais somente deve ser revisado por esta instância
extraordinária quando for evidente a ofensa aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade -
pela exorbitância ou insignificância do quantum fixado pelas instâncias ordinárias, o que não ocorreu
na espécie. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento. (Ag-RRAg-11683-
85.2014.5.15.0071, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 31/03/2026, grifos
acrescidos).

 
Conclusivamente, registre-se, quanto ao argumento pontual de incorrência em

julgamento extra petita, veiculado complementarmente no tópico destinado à minoração da quantia
reparatória, que esta Corte, interpretando a redação do parágrafo 2º do artigo 12 da IN 41/2018 em
confronto com as exigências do art. 840, §1º, da CLT e, igualmente dos arts. 141 e 492 do CPC, acumula
precedentes no sentido de que os valores constantes nos pedidos apresentados de forma líquida na
exordial devem ser considerados apenas como fim estimado, não havendo limitação da condenação
àquele montante. A esse respeito, veja-se ementa de julgado desta relatoria na Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais:

 
EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES ATRIBUÍDOS

AOS PEDIDOS NA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 840,
§1º, DA CLT. APLICAÇÃO DA REGRA ESPECIAL PREVISTA NA IN 41/2018 C/C ART. 840, §1º, DA CLT.
VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO COMO MERA ESTIMATIVA.

 
1. A controvérsia dos autos cinge-se em definir se os valores atribuídos pela parte aos pedidos

na petição inicial limitam a condenação, notadamente na hipótese dos autos em que o reclamante
inseriu expressamente ressalva quanto ao valor da causa.

 
2. A adequada interpretação jurídica das alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 aos

parágrafos 1º e 2º do artigo 840, da CLT proporciona impacto na prática trabalhista, eis que introduz
novos requisitos aos pedidos trazidos nas petições iniciais protocolizadas nas Varas do Trabalho.

 
3. A exigência de se consignar, na petição inicial, pedidos certos e determinados já era

observada nas reclamações trabalhistas, uma vez que a antiga redação do art. 840, §1º, da CLT não
continha detalhes acerca do conteúdo e especificações do pedido. Assim, aplicavam-se
subsidiariamente (arts. 769, da CLT e 15, do CPC) os artigos 322 e 324 do CPC, quanto à necessidade
de que os pedidos fossem certos e determinados. Com a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, o
§1º do art. 840, da CLT torna-se norma específica que disciplina os requisitos da petição inicial no
processo do trabalho. Portanto, além de estipular que os pedidos devem ser certos e determinados,
inaugura-se a obrigatoriedade de que cada um contenha a indicação de seu valor.

 
4. Sob este viés, a exigência de indicação do valor dos pedidos determinada pelo artigo 840,

§1º, da CLT objetiva que, desde a petição inicial, as partes delimitem, com razoável destreza, o
alcance de sua pretensão.

 
5. A despeito disso, a redação do artigo 840, §1º, da CLT de determinação de indicação do valor

na petição inicial não é inédita no sistema processual trabalhista. Desde os anos 2000, por meio do
art. 852-B, I, da CLT (introduzida pela Lei nº 9.957/2000), passou-se a exigir que as petições iniciais
submetidas ao rito sumaríssimo fossem líquidas, por se tratarem de causas que, dada a natureza,
possuem condições de ser examinadas de forma mais célere pela Justiça do Trabalho.

 
6. Assim, o artigo 840, §1º, da CLT passou a prever uma equivalência entre os requisitos da

petição inicial das ações submetidas ao rito sumaríssimo e àquelas sob o rito ordinário, cuja natureza
das demandas, no entanto, tende a ser de ordem mais complexa.

 
7. Efetivamente, antes das alterações promovidas pela Lei nº 13.467/2017 nas ações

submetidas ao rito ordinário, o quantum debeatur era estabelecido em fase própria de certificação,
qual seja, a liquidação de sentença. Ou seja, apenas depois de ultrapassada toda a instrução
processual, orientada pelo princípio da imediação, previsto no art. 820 da CLT, com a respectiva
colheita de provas e análise de cada uma delas, iniciava-se o momento processual de liquidação dos
pedidos.

 
8. Por força das determinações legais de serem apresentados pedidos certos e determinados,

o sistema processual trabalhista então vigente, como houvera de ser, detinha preservados a ampla
defesa e o contraditório do réu, que tinha ao seu dispor a possibilidade de contestar cada um dos
pedidos, seja na fase de conhecimento, seja na de liquidação.

 
9. Isto é, o novo comando do art. 840, §1º, da CLT incorpora às demandas trabalhistas sob o rito

ordinário critérios técnicos jamais antes exigidos e, uma vez não cumpridos, ter-se-á como
consequência, a extinção do processo sem resolução de mérito, conforme determina o também novo
§3º, do art. 840, da CLT. Com isso, passou-se a atribuir aos reclamantes o encargo processual de,
para ingressar com uma demanda trabalhista, apresentar valores que venham a corresponder ao
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objeto dos pedidos, sem antes se ter iniciada a fase de instrução processual.
 
10. Inobstante, o rigor técnico exigido pelo art. 840, §1º, da CLT, interpretado de forma

dissociada das demais normas e princípios que regem a processualística trabalhista, conduz a um
estreitamento do jus postulandi (art. 791, da CLT), que historicamente é uma das características que
mais singularizam, em essência, a jurisdição trabalhista. A contrario sensu, preservando-se essa
orientação, mesmo com a nova redação do artigo 840, §1º, da CLT manteve-se a orientação de que,
na petição inicial, basta "uma breve exposição dos fatos", uma vez que as partes, via de regra, não
possuem conhecimentos técnicos para formular fundamentos jurídicos do pedido.

 
11. Nesse cenário, a interpretação gramatical do dispositivo pode conduzir à mitigação do jus

postulandi, em desatenção ao princípio do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). 12. A
determinação de indicação dos valores dos pedidos nas causas submetidas ao rito ordinário tem
como reflexo a controvérsia trazida pela embargante, qual seja, a eventual vinculação ou limitação
da condenação aos valores atribuídos a cada pedido apresentado já na exordial.

 
13. De fato, de acordo com a regra da congruência entre os pedidos formulados na ação e a

condenação arbitrada (arts. 832, da CLT e arts. 141, §2º e 492, do CPC), nos termos do disciplinado
nos arts. 141 e 492 do CPC, os valores indicados na petição inicial de forma líquida limitariam àqueles
arbitrados na condenação, sob pena de se incorrer em decisão extra, ultra ou citra petita.

 
14. A partir desse cenário, a natureza do conflito trabalhista submetido à apreciação desta

Corte perpassa, entre outros, a averiguação acerca da (im) possibilidade de se determinar que a
condenação limite-se a exatamente os valores indicados para cada pedido na petição inicial, sob
pena de violação aos artigos 141 e 492 do CPC.

 
15. No caso concreto, diferentemente do que entendeu o acórdão regional recorrido, no que

diz respeito à indicação dos pedidos liquidados na petição inicial, a dicção dos dispositivos acima
deve ser cotejada não só com uma interpretação teleológica do art. 840, §1º, da CLT, como também
com os princípios da informalidade e da simplicidade, que orientam toda a lógica processual
trabalhista. A partir desses princípios, no âmbito desta Justiça Especializada, não se pode exigir das
partes reclamantes que, para que recebam a integralidade das verbas a que realmente fazem jus ao
final de uma demanda trabalhista, correndo o risco de uma decisão citra, ultra ou extra petita,
submetam-se, eventualmente, às regras de produção antecipada de prova e/ou contratação de
serviço contábil especializado, a fim de liquidar com precisão cada um dos pedidos para adimplir a
exigência do artigo 840, §1º, da CLT e, somente depois disso, ajuizar uma demanda trabalhista.
Interpretação nesse sentido afrontaria, a um só tempo, o princípio da oralidade e o dispositivo, que,
em conjunto, asseguram às partes reclamantes o direito de ir a juízo pleitear as verbas que
entendem lhe serem devidas.

 
16. Ou seja, a análise sobre a necessidade de limitação do valor da condenação àqueles

previamente apresentados na exordial deve ser orientada por uma perspectiva teleológica do direito
processual do trabalho, cuja interpretação dos dispositivos que o integram deve, pois, ser sempre
norteada pelos princípios do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), dignidade da pessoa
humana (art. 1º, III, da CF), proteção social do trabalho (art. 1º, IV, da CF).

 
17. Em atenção a isso e considerando o impacto do art. 840, §1º, da CLT na processualística

trabalhista, assim como a necessidade de oferecer ao jurisdicionado a segurança jurídica
indispensável a possibilitar estabilidade das relações processuais, este Tribunal Superior do Trabalho
aprovou a Instrução Normativa nº 41/2018, que determina que "Para fim do que dispõe o art. 840, §§
1º e 2º, da CLT, o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts.
291 a 293 do Código de Processo Civil".

 
18. A interpretação do art. 840, §1º, da CLT, aliada aos princípios mencionados permite chegar à

conclusão de que, tendo o reclamante apresentado, em sua petição inicial, pedido certo e
determinado com indicação de valor - estimado -, por um lado, atende-se à exigência do art. 840, §1º,
da CLT. Por outro lado, possibilita ao polo passivo o integral exercício da ampla defesa e do
contraditório, assegurados pelo artigo 5º, LV, da CF. Trata-se, assim, de interpretação que observa os
princípios constitucionais do trabalho, conferindo, igualmente, efetivamente ao referido artigo
celetista.

 
19. Assim, a Instrução Normativa nº 41/2018 ao se referir ao "valor estimado da causa" acaba

por delimitar que o pedido apresentado na petição inicial "com indicação de seu valor" a que se
refere o art. 840, §1º, da CLT deve ser considerado de forma estimada, eis que inexiste nos
dispositivos do CPC a que faz remissão a instrução normativa qualquer delimitação em sentido
contrário. O artigo 291, do CPC, pertinente à análise ora empreendida apenas se refere à
necessidade de indicação de "valor certo" da causa, inexistindo, portanto, qualquer obrigação de
liquidação do valor da causa, tampouco do pedido, com efeito vinculativo à condenação. Ainda,
considerando-se a necessária aplicação supletiva do CPC à hipótese, a ausência de indicação de
valores na petição inicial não deve ter como consequência a extinção do feito sem resolução do
mérito, devendo-se oportunizar à parte a possibilidade de saneamento do defeito, no prazo de 15
dias, por aplicação analógica da Súmula 263 deste TST c/c arts. 4º, 6º e 317 do CPC.
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20. Nesse mesmo sentido, interpretando a redação do parágrafo 2º do artigo 12 da IN 41/2018

em confronto com as exigências do art. 840, §1º, da CLT e, igualmente dos artigos 141 e 492 do CPC,
este Tribunal Superior do Trabalho acumula precedentes no sentido de que os valores constantes
nos pedidos apresentados de forma líquida na exordial devem ser considerados apenas como fim
estimado, não havendo limitação da condenação àquele montante.

 
21. Por fim, não se ignora que a Eg. SBDI-1, do TST, em precedente publicado em 29/05/2020 (E-

ARR-10472-61.2015.5.18.0211, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro
Walmir Oliveira da Costa) firmou entendimento de que a parte autora, ao formular pedidos com
valores líquidos na petição inicial, sem registrar qualquer ressalva, limita a condenação a tais
parâmetros, por expressa dicção do art. 492 do CPC. Ocorre que o precedente em questão configura
situação singular, eis que o recurso de embargos analisado foi interposto em ação ajuizada antes da
entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017 e, portanto, da alteração do art. 840, §1º, da CLT c/c Instrução
Normativa 41/2018. Assim, não sem razão, a matéria não foi analisada sob a ótica destas normas.
Portanto, trata-se o caso concreto de hipótese que revela singularidades quanto àquela analisada
pela Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, razão pela qual esta Turma não fica a ela
vinculada.

 
22. A partir do exposto, na hipótese vertente, em que a inicial foi ajuizada em 04/08/2021,

incidem as normas processuais previstas na CLT após as alterações da Lei 13.467/2017. Portanto, os
valores constantes nos pedidos apresentados de forma líquida na reclamação trabalhista devem ser
considerados como mera estimativa, não limitando a condenação, por força da Instrução Normativa
nº 41/2018 c/c art. 840, §1º, da CLT e dos princípios constitucionais que regem o processo do
trabalho, em especial os princípios do amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), da dignidade
da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção social do trabalho (art. 1º, IV, da CF).

Embargos conhecidos e não providos.
(Emb-RR-555-36.2021.5.09.0024, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator

Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Julgado em 30/11/2023)

 
Diante desse cenário, verifica-se que o deferimento de indenização em valor

superior àquele elencado na peça de ingresso não culmina em julgamento extra petita, tendo o Tribunal
Regional decidido em consonância com a iterativa jurisprudência desta Corte, razão pela qual tampouco
lograria êxito a pretensão recursal de minoração do apelo com base no referido argumento, dada a
incidência, neste aspecto, do óbice da Súmula 333 do TST.

Dessa forma exposto, NÃO CONHEÇO do recurso de revista.
 

ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Brasília, 17 de junho de 2026.
 
 

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO
Ministro Relator
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